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  APRESENTAÇÃO


  O ENSINO JURÍDICO NO BRASIL: DA DOGMÁTICA CONSTITUCIONAL À PRÁTICA EMANCIPATÓRIA E OS DESAFIOS DA MASSIFICAÇÃO NO SÉCULO XXI


  O fenômeno da educação jurídica no Brasil contemporâneo não pode ser compreendido de forma isolada das bases normativas e axiológicas que sustentam o Estado Democrático de Direito, exigindo uma análise que perpasse a dogmática constitucional e alcance a realidade empírica das instituições de ensino superior.


  A presente obra articula um panorama sistêmico sobre o ensino do Direito, estruturando-se a partir da premissa de que a educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família (art. 205, CF), visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Esta tríade de objetivos fundamentais não segmenta a educação superior, mas a posiciona como um serviço de interesse público que deve alinhar-se aos esforços nacionais de realização de padrões de qualidade e melhoria progressiva.


  Dada a sua importância, a obrigatoriedade de avaliação e regulação pelo Poder Público é uma determinação constitucional clara, estendendo-se aos critérios gerais das políticas públicas sociais, como se observa nos dispositivos que exigem a participação da sociedade nos processos de monitoramento e controle. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em simbiose com o texto constitucional, impõe à União a incumbência de assegurar processos nacionais de avaliação das instituições e do rendimento escolar, estabelecendo o Conselho Nacional de Educação como órgão com funções normativas e de supervisão permanente. É sob este arcabouço que se erige o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, instituído pela Lei 10.861 de 2004, que representa um marco na regulação da qualidade, buscando superar modelos estáticos do passado em prol de uma avaliação formativa e multidimensional.


  A transição do antigo Exame Nacional de Cursos, popularmente conhecido como Provão, para o modelo do SINAES e do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, reflete uma mudança de paradigma que, embora tenha enfrentado críticas quanto à sua implementação prática, buscou oferecer um diagnóstico mais aprofundado para orientar a gestão e o aprimoramento das Instituições de Ensino Superior. José Dias Sobrinho, um dos arquitetos dessa visão, defendeu que a avaliação deve ser essencialmente qualitativa, participativa e não punitiva, contrastando com a natureza produtivista e de interesse de mercado que caracterizava o modelo anterior. Contudo, após duas décadas de vigência, observa-se que o sistema tem sido tensionado por uma tendência quantitativa, reforçada por indicadores como o Conceito Preliminar de Cursos e o Índice Geral de Cursos, que acabaram por reintroduzir a lógica dos rankings e o enfraquecimento da dimensão de autoavaliação institucional. No campo jurídico, essa problemática é agravada pelo fato de o Curso de Direito figurar consistentemente entre os maiores em número de ingressantes, ocupando a terceira posição no Censo da Educação Superior entre 2010 e 2024, o que impõe desafios colossais à manutenção de padrões de qualidade frente à massificação da oferta.


  A análise técnica da qualidade do ensino jurídico revela que a expansão acelerada foi capitaneada majoritariamente pela iniciativa privada, resultando em um cenário de heterogeneidade preocupante. Em 1997, o Brasil contava com cerca de 280 cursos de Direito; em 2024, esse número saltou para 1.868, o que representa um incremento de quase sete vezes no período de menos de três décadas. No Paraná, a trajetória seguiu tendência semelhante, passando de 17 para 125 cursos, com o pico de matrículas ocorrendo em 2017. Esta realidade quantitativa coloca o Brasil em uma posição destoante no cenário internacional, possuindo cerca de nove vezes mais cursos de Direito do que as Law Schools existentes nos Estados Unidos, e graduando o dobro de bacharéis em termos proporcionais. Atualmente, o Brasil possui um advogado para cada 164 habitantes, totalizando aproximadamente 1,48 milhão de profissionais registrados, número que supera a quantidade absoluta de advogados nos EUA e na Itália.


  A dinâmica dessa massificação evidencia que o setor privado é hábil em converter a demanda por ensino jurídico em matrículas, porém apresenta limitações críticas na formação e habilitação profissional. Enquanto instituições públicas paranaenses apresentam taxas de aprovação no Exame de Ordem superiores a 50%, as instituições privadas, que congregam a vasta maioria dos inscritos, registram taxas médias de apenas 18,5%. Essa disparidade não é meramente estatística; ela reflete diferenças profundas em modelos organizacionais, qualificação do corpo docente, acesso a bibliotecas e incentivo à pesquisa e extensão. No ENADE 2022, os resultados demonstraram que o desempenho dos estudantes em conhecimentos específicos é significativamente inferior ao desempenho em formação geral, revelando uma fragilidade sistêmica no ensino técnico-jurídico que afeta inclusive as instituições federais e estaduais, cujas médias em componentes específicos raramente ultrapassam a marca dos 53 pontos.


  A busca pela excelência no ensino superior exige o fortalecimento de instâncias internas de gestão acadêmica, com destaque para o Núcleo Docente Estruturante (NDE), cuja concepção pelo Ministério da Educação visou qualificar o envolvimento docente no processo de formulação e desenvolvimento do projeto pedagógico do curso. Instituído inicialmente pela Portaria 147 de 2007 para os cursos de Direito e Medicina, e posteriormente normatizado para todas as graduações pela Resolução CONAES 01 de 2010, o NDE deve ser composto por professores experientes, com liderança acadêmica e titulação stricto sensu, contratados preferencialmente em regime de dedicação plena. Diferente do Colegiado de Curso, que assume funções deliberativas e muitas vezes burocráticas, o NDE deve ser o motor da reflexão sobre a qualidade acadêmica, zelando pela integração curricular interdisciplinar e pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais. O desafio do NDE no curso de Direito consiste em ir além da mera elaboração documental, atuando na consolidação do perfil do graduando que, conforme a Resolução CNE/CES 5 de 2018, deve possuir sólida formação humanística, capacidade de análise, domínio de terminologia jurídica e postura reflexiva.


  O ensino do Direito no Brasil enfrenta, adicionalmente, uma crise de identidade marcada pelo descompasso entre a formação acadêmica e as transformações sociais. Durante décadas, o curso sobreviveu sob uma racionalidade de exclusão, tratando as disciplinas como compartimentos estanques e o sistema jurídico como hermeticamente fechado, pautado em um positivismo clássico que buscava segurança jurídica em categorias abstratas.


  Contudo, a contemporaneidade exige a compreensão do Direito como um produto complexo das relações sociais e necessidades humanas, o que demanda uma abertura sistemática para outras áreas do saber. O paradigma jurídico deslocou-se da lei para o caso concreto e para a realidade jurídica e social, transformando a interpretação em um processo constitutivo e construtivo, onde o jurista não apenas aplica a norma, mas a constrói, em certo sentido, em consonância com a realidade social.


  Nesse novo cenário, o eixo de formação geral, reforçado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2018 e 2021, assume papel vital ao propor o diálogo do Direito com a Ciência Política, Filosofia, Sociologia, História, Economia e as novas tecnologias da informação. Disciplinas como a Antropologia e a Psicologia tornam-se essenciais para a compreensão das estruturas culturais que ganham expressão jurídica, enquanto a Ética deixa de ser mera deontologia profissional para enfrentar questões sobre a condição humana e a preservação do Estado Democrático de Direito.


  A integração entre teoria e prática profissional materializa-se no Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), componente curricular obrigatório que não deve ser confundido com a assistência judiciária gratuita prestada pela Defensoria Pública. O NPJ deve ser um ambiente de aprendizado e transformação social, onde o aluno desenvolve habilidades de redação processual, atendimento ao público e, fundamentalmente, técnicas de resolução consensual de conflitos como a mediação e conciliação.


  O ensino jurídico, ao afastar-se do modelo de educação bancária, deve estimular a pesquisa como princípio educativo e científico, superando o atraso histórico da pesquisa jurídica no Brasil, que por vezes se confunde com a simples elaboração de pareceres profissionais. A metodologia da pesquisa jurídica deve fornecer ferramentas para que o bacharelando realize o seu Trabalho de Curso com autonomia, densificando princípios constitucionais como a liberdade de aprender e o pluralismo de ideias. O intercâmbio comunicativo entre a universidade e a sociedade geral é potencializado pela extensão universitária, que deve representar no mínimo dez por cento da carga horária total do currículo, promovendo uma interação dialógica que beneficia tanto a comunidade quanto a formação ética do discente.


  No que diz respeito à fiscalização e ao aprimoramento da educação jurídica, a Ordem dos Advogados do Brasil exerce um papel institucional singular. Por meio de suas Comissões de Educação Jurídica, a OAB realiza o acompanhamento dos cursos autorizados, emitindo pareceres que, embora não vinculantes ao Ministério da Educação, podem influenciar os procedimentos de reexame e autorização. O Selo OAB Recomenda e as estatísticas de aprovação no Exame de Ordem servem como termômetros da qualidade acadêmica, expondo a precariedade de muitas instituições que aprovam menos de trinta por cento de seus alunos.


  O Exame de Ordem Unificado, consolidado pelo Provimento 144 de 2011, é um teste de suficiência que promete salvaguardar a sociedade da má qualidade dos serviços jurídicos, ao mesmo tempo em que induz as instituições de ensino a buscarem padrões mínimos de competência técnica. Todavia, a nacionalização desse exame e dos currículos também gera preocupações sobre o engessamento das práticas pedagógicas e a mercantilização do ensino.


  Os desafios contemporâneos são acentuados pela revolução tecnológica e pelo impacto da inteligência artificial no ensino e na prática do Direito. O amplo acesso a softwares de IA ameaça aniquilar a capacidade interpretativa e argumentativa dos alunos, criando uma dependência que compromete o esforço cognitivo necessário para o aprendizado real. Em resposta, propõe-se a adoção de metodologias ativas, como o método do estudo de casos, que transfere o protagonismo da construção do conhecimento do professor para o aluno. Diferente das aulas meramente expositivas e exegéticas, o estudo de casos induz o raciocínio jurídico a partir de situações concretas, humanizando o Direito e preparando o profissional para lidar com a complexidade das relações sociais modernas.


  Complementarmente, o marco regulatório da educação a distância foi redefinido pelo Decreto 12.456 de 2025, que restringiu a oferta de cursos de Direito à modalidade exclusivamente presencial, reafirmando que a convivência acadêmica e o debate síncrono são elementos insubstituíveis na formação do bacharel.


  A presente obra coletiva convida à reflexão sobre a necessidade de uma ressignificação do ensino jurídico no Brasil, superando a crise de qualidade e de identidade que se arrasta por décadas. Não se trata apenas de formar advogados aptos a operar a máquina judiciária, mas de desenvolver cidadãos-juristas capazes de exercer uma advocacia criativa e comprometida com a justiça social e a efetividade dos direitos fundamentais. O compromisso com a excelência acadêmica, a valorização da pesquisa empírica, a integração entre o tripé universitário (ensino, pesquisa e extensão) e a vigilância ética diante das inovações tecnológicas são os pilares necessários para que o ensino jurídico volte a cumprir sua missão pública na consolidação de uma sociedade justa, fraterna e solidária. A união de esforços entre o Estado, a OAB e as instituições de ensino superior é imperativa para que o diploma universitário represente, de fato, a habilitação técnica e moral exigida para a prestação jurisdicional e o fortalecimento da cidadania brasileira.


  O estudo detalhado das bases regulatórias e das evidências quantitativas apresentadas neste compêndio permite inferir que a interiorização do ensino jurídico no Brasil, embora tenha ampliado o acesso geográfico, não foi acompanhada por uma distribuição equânime de recursos pedagógicos. A tendência de sucessivo deslocamento da onda de massificação entre os grupos de Estados, com estados como Bahia superando o Rio Grande do Sul e o Paraná em número de matrículas, sugere um mercado em constante mutação que exige vigilância regulatória atenta. O excesso de vagas ociosas em instituições privadas gera uma pressão comercial que pode comprometer ainda mais o rigor acadêmico se não for contida por critérios avaliativos estritos. O desempenho nas provas de Formação Geral do ENADE, comparado aos pífios resultados nos Componentes Específicos, demonstra que o problema da educação jurídica é cumulativo e reflete lacunas que o ensino superior sozinho não consegue sanar.


  Nesse contexto, as atividades complementares, quando bem estruturadas e não reduzidas a mera burocracia horária, emergem como espaços de liberdade para o aluno explorar narrativas interdisciplinares, como o Direito e Literatura ou Direito e Cinema, enriquecendo sua visão de mundo e sua sensibilidade axiológica. O Programa de Educação Tutorial destaca-se como modelo de integração bem-sucedida, rompendo a lógica das aulas magistrais em favor de grupos de discussão e projetos de impacto social. A formação do jurista contemporâneo exige, enfim, a superação do “mal construído” do Direito (a mera reprodução do sistema posto) em favor de uma construção participativa do saber que coloque o ser humano concreto, com suas carências e aspirações, no centro da preocupação jurídica.


  A obra reforça que o pesquisador domine técnicas de estatística e levantamento de dados para confrontar a validade formal da norma com sua eficácia social real. O Trabalho de Curso deixa de ser um rito de passagem para tornar-se a oportunidade de o discente exercer sua primeira contribuição científica autônoma, especialmente quando aliado a projetos de extensão universitária que tratam de temas urgentes como migrações, refúgio e direitos humanos. Esta articulação entre o saber acadêmico e a necessidade popular é o que dá sentido à autonomia universitária e justifica a existência do ensino jurídico como instrumento de emancipação social.


  Em suma, a trajetória do ensino jurídico brasileiro, documentada nos artigos que compõem essa obra, revela um sistema em busca de equilíbrio entre a quantidade e a qualidade, entre a tradição e a inovação tecnológica. A superação dos desafios expostos passa pelo resgate da identidade humanística do curso e pela aplicação rigorosa dos instrumentos avaliativos do SINAES e das recomendações da OAB. Somente por meio de uma formação que integre a técnica apurada com a consciência ética profunda será possível garantir que os futuros operadores do Direito atuem como verdadeiros guardiões da Constituição e dos valores democráticos.
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  INTRODUÇÃO


  Antes de adentrarmos especificamente na análise do SINAES e do ENADE, vamos destacar as bases jurídicas sobre as quais essas políticas públicas de avaliação foram erigidas. Essa abordagem será útil para uma boa compreensão das conclusões apresentadas neste estudo, especialmente sobre a adequação e efetividade do modelo atual de avaliação da qualidade de cursos superiores em direito no Brasil.


  Há três bases normativas centrais que obrigam o estado brasileiro a realizar políticas avaliativas de educação superior. Parte dessas normas estão estabelecidas no próprio direito constitucional brasileiro e parte em legislação específica, notadamente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação1 e na Lei do Sinaes.


  Nesta abertura vamos destacar os dispositivos constitucionais e da LDB. Observemos, inicialmente, o direito constitucional do Brasil:


  “Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


  Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:


  VII – garantia de padrão de qualidade.


  Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:


  I – erradicação do analfabetismo;


  II – universalização do atendimento escolar;


  III – melhoria da qualidade do ensino;


  IV – formação para o trabalho;


  V – promoção humanística, científica e tecnológica do País.


  VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto.


  Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:


  II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.” (g.n.)


  Note que esses dispositivos constitucionais criam o direito à educação e já estabelecem os três objetivos fundamentais da educação para todos os níveis: desenvolvimento pessoal, desenvolvimento para a cidadania e desenvolvimento para o trabalho. O texto constitucional não restringe nem segmenta esses objetivos de modo a articular a educação superior a apenas um deles. Decididamente, a educação superior é um serviço de interesse público que – se ofertada por alguma instituição pública ou não pública – deve alinhar-se aos esforços nacionais de realização de todos esses objetivos. Chama a atenção que a Constituição se preocupa muito com padrões de qualidade e melhoria de qualidade. É bom compreender bem esse modelo brasileiro de educação superior aberto à livre iniciativa privada. É um modelo baseado em cooperação pública e privada para realizar os três objetivos fundamentais, dentro de um modelo que tenha padrões de qualidade e que seja induzido a implementar melhorias progressivas. O texto constitucional não poderia ser mais claro.


  Contudo, um olhar um pouco mais sistemático vai notar que essa concepção vigente para o direito constitucional educacional é apenas uma extensão de um modelo mais amplo de critérios existentes para todas as políticas públicas brasileiras, com especial ênfase para políticas sociais. Vejamos:


  “Art. 37, § 16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, na forma da lei.


  Art. 165. § 16. As leis de que trata este artigo (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual) devem observar, no que couber, os resultados do monitoramento e da avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do art. 37 desta Constituição


  Art. 193. Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamento das políticas sociais, assegurada, na forma da lei, a participação da sociedade nos processos de formulação, de monitoramento, de controle e de avaliação dessas políticas. (EC 108, 26.8.2020)” (g.n.).


  Como foi antecipado, nota-se que a avaliação de qualidade e da melhoria progressiva da qualidade de políticas públicas é uma diretriz geral, com regras programáticas muito bem estabelecidas na Constituição do Brasil, afastando toda e qualquer dúvida sobre a obrigatoriedade de o Estado brasileiro regular, executar, avaliar e melhorar políticas públicas.


  Agora vamos observar a orientação que vem da norma geral da educação, aplicável a todos os entes federativos: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


  “Art. 9º A União incumbir-se-á de: 


  VI – assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;


  VIII – assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;


  IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.


  § 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.


  Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação


  § 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 


  § 3ºNo caso de instituição privada, além das sanções previstas no § 1º deste artigo, o processo de reavaliação poderá resultar em redução de vagas autorizadas e em suspensão temporária de novos ingressos e de oferta de cursos. 


  Art. 54 § 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.” (g.n.)


  O texto da LDB obriga a União federal a assegurar processo nacional de avaliação de instituições, de cursos e de rendimento escolar de estudantes. Para viabilizar esse objetivo, a lei determina a criação de um Conselho Nacional de Educação, que deve ter funções objetivas de monitoramento, avaliação e proposição de melhorias. Além disso, a LDB prevê que o modelo de avaliação deve ser regular, admitindo que haja reavaliação de instituições e cursos que não tiveram bons resultados. Tudo de acordo com a premissa da melhoria contínua e progressiva. Contudo, prevê a possibilidade sanções para quem não se adequar aos padrões de qualidade. Por outro lado, prevê prêmios para quem alcançar alta qualidade.


  Essa brevíssima contextualização, estritamente normativa, permite agora um aprofundamento no tema do SINAES e do ENADE. Vamos a eles.


  1.	O SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E O CAMPO JURÍDICO


  O tema se mostra importante na formação de bacharéis em direito, considerando que, segundo dados do Censo da Educação Superior, o Curso de Direito é o terceiro colocado entre os 10 maiores cursos com número de ingressantes, entre 2010-2024.


  Figura 1 – 10 Maiores Cursos em Número de Ingressantes de 2010-2024.


  
    [image: ]
  

  Fonte: Painel Estatístico Censo da Educação Superior, 2025.


  Dentro deste cenário, o presente capítulo tem como objetivo analisar o modelo avaliativo do Sinaes e do Enade na área do Direito. Para isso, a presente pesquisa se caracteriza por ser qualitativa, de natureza aplicada, com o objetivo descritivo, adotando como procedimento a pesquisa bibliográfica e documental. E, por fim, a análise integrativa.


  A abordagem qualitativa foi selecionada por permitir a compreensão das características e especificidades do Sinaes e Enade. O enfoque qualitativo privilegia a análise da complexidade dos fenômenos sociais, valorizando a contextualização, a flexibilidade e a reflexividade dos dados empíricos.2 Nesse sentido, a interpretação dos significados atribuídos pelos sujeitos às suas experiências, dentro de seus contextos específicos, constitui elemento central da investigação, atribuindo ao pesquisador um papel ativo tanto na coleta quanto na análise das informações.3


  Quanto ao delineamento descritivo, este se justifica pela intenção de caracterizar tanto o Sinaes quanto o Enade. A pesquisa descritiva, conforme Gil4, tem como propósito fundamental a descrição das características de uma população ou fenômeno, ou ainda o estabelecimento de relações entre variáveis, neste caso a relação entre Sinaes, Enade e os cursos de bacharelado em Direito. Assim, esse tipo de investigação se concentra na observação, registro e análise de fatos do mundo físico ou social, buscando identificar e compreender os elementos que compõem o fenômeno estudado.5


  No que tange aos procedimentos metodológicos, optou-se pela pesquisa bibliográfica e documental como estratégias para fundamentação teórica e análise das informações pertinentes ao estudo proposto referente ao Sinaes e Enade na área do Direito. A pesquisa documental é útil, neste caso, por possibilitar o exame de dados provenientes de múltiplas fontes, como legislações, documentos e dados oficiais, os quais possuem valor intrínseco e objetivos específicos no contexto investigativo.6 Por sua vez, a pesquisa bibliográfica fundamenta-se em materiais previamente publicados, como livros, artigos científicos, dissertações e teses, permitindo a construção de um referencial teórico robusto e contextualizado.7 8


  Por fim, a análise integrativa constitui uma abordagem metodológica que permite a síntese crítica de produções científicas diversas, com o objetivo de construir um panorama abrangente e sistematizado sobre determinado fenômeno. Segundo Soares et al.9, trata-se de um método que possibilita a incorporação de evidências oriundas de estudos com diferentes delineamentos, favorecendo a articulação entre resultados empíricos e teóricos. Essa perspectiva amplia o escopo da revisão tradicional ao permitir a inclusão de pesquisas quantitativas e qualitativas, contribuindo para o aprofundamento do conhecimento e para a fundamentação de práticas e políticas.


  Sousa et al.10 complementam que a análise integrativa se caracteriza por um processo sistemático e rigoroso, composto por etapas que envolvem a formulação da questão de pesquisa, a definição dos critérios de inclusão e exclusão, a busca e seleção das fontes, a extração e categorização dos dados, e a síntese interpretativa dos achados. Essa metodologia não apenas organiza o conhecimento existente, mas também identifica lacunas, convergências e divergências na literatura, promovendo uma compreensão crítica e reflexiva do estado da arte sobre o tema investigado.


  Dessa forma, pretende-se responder as seguintes perguntas: o que é o Sinaes e o Enade e quais são seus resultados efetivos para os cursos na área do Direito?


  O capítulo está estruturado com essa introdução, na qual consta o cenário da pesquisa e a metodologia. Na sequência abordaremos o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), suas características em comparação com o Exame Nacional de Curso (ENC); depois apresentaremos em diversos subitens as características do Enade, dentre eles objetivos, cálculo da nota da avaliação, quem deve fazer, competências compartilhadas, resultados, a relação com o Selo OAB, dados recentes e, por fim, a conclusão.


  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), instituído pela Lei 10.861/2004, representa um marco na regulação da qualidade do ensino superior no Brasil. E tem como finalidade


  “a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional (conforme art. 1, § 1º).”11


  Dessa maneira, o Sinaes é responsável por analisar de forma integrada as instituições de ensino superior, os cursos de graduação e o desempenho dos estudantes. O processo avaliativo considera múltiplos aspectos, como ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade social, gestão institucional e qualificação do corpo docente. As informações geradas por meio do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), das avaliações institucionais e dos cursos são utilizadas para orientar as instituições quanto à melhoria da qualidade educacional e para subsidiar a formulação de políticas públicas. Além disso, esses dados são relevantes para a sociedade, especialmente para os estudantes, que podem utilizá-los como referência sobre as condições de oferta e qualidade dos cursos e instituições.12


  A condução dos processos avaliativos do Sinaes é de competência da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes), que atua na supervisão e coordenação das ações. A operacionalização das avaliações é realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), órgão vinculado ao Ministério da Educação, responsável pela aplicação dos instrumentos e pela sistematização dos dados coletados.13


  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), tem mais de 20 anos em funcionamento é o resultado de processo iniciado no século passado para avaliar o ensino superior brasileiro.


  José Dias Sobrinho, destacou-se na Unicamp quando tomou a iniciativa de fazer um processo de avaliação, desenvolvendo um modelo completo que incluía uma teoria, uma concepção, uma metodologia, uma implementação e uma prática. Defendeu a avaliação qualitativa, participativa, democrática e não punitiva. Demonstrou, em seus estudos, que era possível realizar uma avaliação sem uma ideia punitiva, mas sim focada no conhecimento e melhoramento da instituição. Essencialmente qualitativo e socialmente dialógico. Essa experiência serviu de ponto de partida e de exemplo para o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub).14


  O surgimento do “Provão” (Exame Nacional de Cursos) ocupou o lugar oficial, enfraquecendo o Paiub. Dias Sobrinho criticava o “Provão” por promover uma avaliação produtivista, de interesse de mercado, com mínimos valores pedagógicos e acadêmicos.15


  A crítica principal ao Provão era seu isolamento como instrumento básico e único, diretamente associado à regulação. Ele era visto como uma avaliação estática, somativa, consolidando um campo avaliativo produtivista, mais de interesse de mercado e com mínimos valores pedagógicos ou acadêmicos.16


  O Sinaes, o Paiub e o “Provão” representaram abordagens distintas para a avaliação da educação superior, divergindo fundamentalmente em sua finalidade, metodologia e relação com a regulação. O Paiub (Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras), criado em 1993, foi um programa voluntário para as universidades, com cerca de 90% de adesão inicial. Ele foi fortemente influenciado pelo modelo da Unicamp, coordenado por Dias Sobrinho.17


  Em novembro de 1995, por iniciativa do então Ministro da Educação do governo Fernando Henrique Cardoso, Paulo Renato de Sousa — ex-reitor da Unicamp — foi criado, no âmbito do MEC e do INEP, um novo instrumento complementar de avaliação: o Exame Nacional de Cursos (ENC), popularmente conhecido como “Provão”. Embora o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub) tenha continuado em algumas instituições públicas, a interrupção do financiamento levou à sua gradual descontinuação e à mobilização da comunidade acadêmica diante da adoção do ENC.18


  Apesar das críticas vindas principalmente das instituições públicas de ensino superior, o ENC contou com forte apoio das instituições privadas e ampla divulgação na mídia, consolidando-se como principal ferramenta de indução de políticas públicas para a educação superior até 2004.19


  Nesse ano de 2004 foi implementado o Sinaes, que desde então é a política de Estado para avaliar a qualidade e a responsabilidade social da Educação Superior.20 O Sistema não se restringe à mera classificação, mas busca oferecer um diagnóstico aprofundado para orientar a gestão e o aprimoramento contínuo de cursos e Instituições de Ensino Superior (IES) e é composto por três eixos: avaliação das instituições de ensino superior (IES), avaliação dos cursos de graduação e avaliação do desempenho dos estudantes.21


  O Sinaes foi construído sob o princípio de que a avaliação de uma política pública é o referencial básico no processo regulatório, e os resultados devem ser usados tanto para a entrada quanto para a permanência de instituições e cursos no sistema brasileiro de educação superior.22


  Esse novo modelo avaliativo trouxe o Exame Nacional de Desempenho do Estudante (Enade) em substituição ao Provão.


  O quadro 1, apresenta uma comparação entre o Sinaes e o ENC a partir de seus instrumentos regulatórios, a lei 10.861/2004 e Portaria MEC 249/1996 respectivamente.


  Quadro 1 – Comparação entre SINAES e o antigo ENC


  
    
      

      

      
    

    
      
        	
          Aspecto

        

        	
          SINAES (Lei 10.861/2004)

        

        	
          ENC (Portaria MEC 249/1996)

        
      


      
        	
          Objetivo Principal

        

        	
          Avaliar instituições, cursos e estudantes de forma integrada, visando à melhoria contínua da qualidade.

        

        	
          Medir o desempenho dos estudantes concluintes como indicador da qualidade dos cursos.

        
      


      
        	
          Concepção de Avaliação

        

        	
          Avaliação formativa, multidimensional e contextualizada, com foco na melhoria institucional.

        

        	
          Avaliação somativa e padronizada, com foco em resultados quantitativos.

        
      


      
        	
          Abrangência da Avaliação

        

        	
          Três eixos: avaliação institucional (autoavaliação e externa), avaliação de cursos e ENADE.

        

        	
          Avaliação exclusivamente dos estudantes concluintes por meio de prova nacional.

        
      


      
        	
          Periodicidade

        

        	
          Contínua, com avaliações periódicas conforme cronograma definido pelo MEC.

        

        	
          Anual, geralmente entre maio e junho.

        
      


      
        	
          Obrigatoriedade para o Estudante

        

        	
          Não é obrigatória para obtenção do diploma.

        

        	
          Obrigatória para obtenção do diploma no ano de conclusão do curso.

        
      


      
        	
          Instrumentos Utilizados

        

        	
          Visitas in loco, relatórios, autoavaliação, ENADE, indicadores como CPC e IGC.

        

        	
          Prova nacional com questões objetivas e discursivas.

        
      


      
        	
          Validade e Confiabilidade

        

        	
          Estudos apontam fragilidades nos instrumentos (visitas e ENADE), com limitações na validade e confiabilidade.

        

        	
          Embora padronizado, o ENC apresentava limitações na contextualização e na representatividade.

        
      


      
        	
          Participação Institucional

        

        	
          Envolvimento de toda a comunidade acadêmica e valorização da identidade institucional.

        

        	
          Participação restrita aos estudantes concluintes.

        
      


      
        	
          Finalidade Reguladora

        

        	
          Subsidiar políticas públicas, credenciamento, supervisão e reconhecimento de cursos e instituições.

        

        	
          Avaliar cursos para fins de regulação, com foco nos resultados dos estudantes.

        
      


      
        	
          Transparência e Publicidade

        

        	
          Resultados amplamente divulgados, com indicadores públicos e acessíveis.

        

        	
          Resultados divulgados por curso, com foco em rankings e comparações.

        
      


      
        	
          Diversidade e Identidade

        

        	
          Respeito à diversidade e identidade institucional.

        

        	
          Avaliação padronizada, com menor sensibilidade às especificidades institucionais.

        
      


      
        	
          Impacto na Gestão Institucional

        

        	
          Incentiva práticas de gestão e planejamento estratégico nas IES.

        

        	
          Pouco impacto direto na gestão institucional; foco em desempenho final.

        
      

    
  


  Fonte: elaborado com auxílio de Copilot23 a partir da lei 10.861/2004 e Portaria MEC 249/1996


  Estudos realizados para avaliar os 15 e 20 anos do Sinaes apontam resultados tímidos na melhoria da qualidade da educação superior. Barreyro e Rothen24, apontam diversas incongruências na formulação e implementação do Sinaes. Segundo os autores, a função da avaliação prevista na lei aprovada prioriza o controle por parte das agências estatais, contrastando com o princípio emancipatório do Paiub, que valorizava o protagonismo da comunidade interna das instituições de ensino superior (IES). Em relação à agência responsável pela avaliação, observam que o INEP permanece como principal executor da política, diferentemente da proposta original da Comissão Especial de Avaliação (CEA), que atribuía maior centralidade à Conaes. Quanto ao foco da avaliação, destacam que a proposta da CEA priorizava a avaliação institucional, complementada por outros instrumentos e processos.


  No entanto, na legislação aprovada, a avaliação institucional passou a competir com a avaliação de cursos e com o Enade. Cada uma dessas avaliações pode ser realizada de forma independente, sendo atribuídos conceitos distintos em uma escala de cinco níveis. Essa fragmentação é evidenciada, por exemplo, na ausência de diretrizes claras sobre como articular a avaliação institucional com a avaliação de cursos.25


  A lei não explicita a necessidade de uma análise integrada e global dos resultados obtidos pelos diferentes processos avaliativos. Além disso, o papel da avaliação é limitado a orientar a expansão da oferta de educação superior, sem necessariamente servir como base para a formulação de políticas públicas mais amplas para o setor. Dessa forma, o exame de desempenho acadêmico (Enade) não se configura como um instrumento de avaliação institucional propriamente dito, embora seja apresentado como um dos eixos do sistema avaliativo, ao lado da Avaliação Institucional e da avaliação de cursos.26


  Oliveira e Rothen27 também acrescentam outras incongruências na lei do Sinaes como


  “aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, o que nos leva a questionar se toda IES tem uma missão pública e qual seriam, por exemplo, a missão pública, os compromissos e as responsabilidades sociais de uma IES privada.”


  Para Oliveira e Rothen28, desde 2008 até hoje, houve o afastamento da perspectiva da avaliação emancipatória, o fortalecimento do Enade e a valorização dos indicadores de qualidade. Dessa forma, ao Sinaes foram acrescidos o Conceito Preliminar de Cursos (CPC) e o Índice Geral de Cursos (IGC).


  Sendo assim, a tendência quantitativa e o retorno dos rankings foram reforçados com esses indicadores. A mesma percepção é identificada em estudo de Pillatt e Araújo29 no qual confirmaram o entendimento que o modelo avaliativo vigente tem se orientado mais pela regulação do que pela formação, utilizando indicadores objetivos considerados frágeis para expressar a qualidade e a subjetividade das instituições e cursos, a partir de questionário com professores em diferentes regiões do país. Contudo, mesmo com essa crítica, mais de 60% dos participantes reconhecem que o Sinaes trouxe melhorias significativas na qualidade da educação superior, especialmente em comparação aos modelos anteriores.


  Desde 2008, com a introdução dos indicadores de qualidade e a crescente ênfase na regulação do sistema, observa-se um progressivo enfraquecimento da Avaliação Institucional, especialmente da dimensão da autoavaliação, tanto por parte dos agentes do sistema quanto pelas próprias instituições de ensino superior (IES). Nos últimos anos, tem-se percebido também um aumento da influência dos interesses das IES privadas nas discussões e decisões do INEP relacionadas ao ensino superior, acompanhado por uma tendência, especialmente em governos de orientação liberal, de flexibilizar os procedimentos da avaliação externa in loco.30


  2.	A CRÍTICA ESPECIALIZADA


  O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) é uma parte integrante do Sinaes e foi concebido para ser diferente do Provão.31 Como dito anteriormente, o Sinaes é formado por três segmentos: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes do ensino superior.


  O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) e o antigo Exame Nacional de Cursos (ENC), conhecido popularmente como Provão, são exames de larga escala com o objetivo de avaliar a Educação Superior brasileira, mas representam concepções e usos drasticamente diferentes dentro da evolução das políticas avaliativas do país.32 33 O Provão (aplicado de 1996 a 2003) foi o primeiro método de avaliação externa de cursos de graduação em escala nacional e de natureza regulatória no Brasil. No entanto, foi criticado por sua natureza somativa e estática. Ele enfatizava competências finais específicas, não abordava a formação integral (compromisso profissional, ético e social) e não buscava identificar o valor agregado gerado pelo curso no tempo.34


  José Dias Sobrinho e Dilvo Ristoff, críticos do Provão e arquitetos do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), destacaram que, embora o Sinaes seja uma metamorfose que aproveita experiências anteriores, o Enade foi concebido de maneira “totalmente diferente” do Provão.35


  O Provão era focado no ponto de chegada dos concluintes. O Enade, por outro lado, é construído tomando por base o perfil do curso e a trajetória do estudante, abrangendo competências, saberes e conteúdos de todo o espectro das diretrizes curriculares.36 Ou seja, o Enade procura avaliar o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos e diretrizes curriculares, ao mesmo tempo, em que avalia suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico da profissão.37


  É possível destacar, também, que o Enade é composto por questões de baixa, média e alta complexidades e possui questões comuns a todas as áreas, focadas em formação geral, ética e cidadania. Diferentemente do Provão, que não tinha essa dimensão.38


  A maneira como o exame é aplicado e os resultados são produzidos também diverge significativamente do Provão. O Enade é aplicado simultaneamente a ingressantes e concluintes. Essa aplicação em dois momentos permite identificar os níveis de entrada e saída dos alunos. Em outras palavras, a aplicação para ingressantes e concluintes possibilita a geração do Indicador de Diferença de Desempenho (IDD), que mostra o quanto a média dos alunos mudou durante a trajetória pelo curso.39


  Como veremos a seguir, em mais detalhes, o Enade coleta dados não apenas da prova de conhecimentos gerais e específicos, mas também de quatro instrumentos complementares: o questionário de percepção dos estudantes sobre a prova, o questionário socioeconômico-cultural do aluno, e o questionário do coordenador de curso.40 41


  Em oito anos de existência, o Exame Nacional de Cursos (Provão) atingiu 26 áreas, enquanto o Enade atingiu 48 áreas do conhecimento em apenas três anos. No Enade, o questionário socioeconômico-cultural é aplicado tanto a concluintes quanto a ingressantes, o que oferece ganhos significativos na compreensão da vida estudantil e da população com a qual as instituições trabalham, ou seja, com foco no percurso formativo e perfil do curso.42


  3.	O ENADE EM MAIS DETALHES: REGULAÇÃO E PROCEDIMENTOS


  O Enade é um Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes. Foi criado em 2004 junto com a nova política pública ampla de avaliação da educação superior: o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior. Como visto antes, esse sistema nacional de avaliação prevê, entre outras avaliações, a avaliação do desempenho do estudante. Essa é a função do ENADE.


  O Enade foi criado para avaliar o desempenho de estudantes iniciantes e concluintes de cursos de superiores. Todavia, regras especiais desobrigam os estudantes iniciantes. Na prática corrente, então, o Enade é um exame que se aplica a concluintes. Tem uma parte formada por provas e outra por percepções e informações socioeconômicas dos estudantes, pois o objetivo mais amplo do Enade vai além de avaliar conhecimentos dos estudantes. Pretende avaliar também o contexto no qual são desenvolvidas competências mais amplas (socioemocionais e conhecimentos gerais). Vamos dizer assim: o Enade é um processo avaliativo regular que visa avaliar competências amplas, incluindo-se a formação geral e profissional das áreas, e a atualização dos estudantes sobre a realidade brasileira e mundial e várias habilidades. Como se vê, o Enade não é apenas uma prova de conhecimentos. É mais amplo.


  Esse exame é aplicado pelo MEC, por meio de seu Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP43, que também se incumbe de aplicação de outros exames, avaliações e estudos educacionais, como o Enem (Exame Nacional do Ensino Médio), o Encceja (Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos) e o Censo Escolar da Educação Básica e o Censo da Educação Superior.


  O Enade deve ser realizado todos os anos, embora não para todos os cursos simultaneamente. Cada curso é submetido a uma avaliação trienal (ciclo avaliativo trienal)44, considerando as áreas previstas na Classificação Internacional Normalizada da Educação (adaptada para Cursos de Graduação e Sequenciais de Formação Específica — Cine Brasil).45 As edições do Enade são regulamentadas por editais, também publicados pelo INEP, em que são estabelecidos cronograma, prazos, procedimentos técnicos e responsabilidades dos envolvidos.


  O exame aplicado aos cursos de Direito segue a metodologia própria do Enade dos Bacharelados e dos Cursos Superiores de Tecnologia: significa, simplificadamente, que o Enade dos cursos de Direito se desenvolve por uma avaliação estritamente teórica, com uma parte geral e outra parte de conhecimentos técnicos específicos da área do direito. Cursos de outras áreas têm avaliação diferente. Na área de medicina, por exemplo, não há ENADE, mas o Enamed, exame específico para cursos de medicina, voltado à avaliação da formação médica. E os cursos de licenciatura têm o “Enade das Licenciaturas”, que é realizado em duas etapas: avaliação teórica e prática. A avaliação teórica acontece por meio da Prova Nacional Docente (PND) e a avaliação prática avalia as competências pedagógicas desenvolvidas ao longo da formação.


  4.	OBJETIVOS DO ENADE


  O Enade tem dois objetivos declarados e vários outros não explicitados, igualmente importantes. Os declarados são dois: avaliar desempenho do estudante em prova teórica e colher informações sobre experiências formativas dos estudantes. Não está dito, mas já destacamos aqui que o Enade também é um instrumento para o INEP colher informações diretas e indiretas sobre o conjunto de condições de oferta das atividades teóricas e práticas realizadas pelos estudantes na IES.


  Vamos analisar um pouco mais a fundo a avaliação de desempenho em prova de conhecimento, dado que esse é o Enade aplicável a cursos de Direito.


  Importante reconhecer que se trata de uma prova com ambições abrangentes. Como era de esperar, de um lado essa prova é feita para avaliar o domínio de conhecimentos gerais e, de outro, conhecimentos específicos da formação jurídica. Mas não se limita a isso. Como dito antes, a avaliação aplicável a cursos de direito também visa testar habilidades dos estudantes para resolver um problema jurídico de um certo modo, ou seja, a capacidade de mobilizar conhecimentos teóricos e de práticas profissionais para resolver o problema. Ao fazer isso, e com as limitações próprias de um exame teórico, o Enade produz valiosas informações sobre as atividades teóricas e práticas desenvolvidas no curso e na IES.


  Além de avaliar conhecimentos e habilidades, o Enade tem a ambição de avaliar competências. Esse é um objetivo mais abrangente do que avaliar conhecimentos e habilidades isoladas. A avaliação de competências é um desafio enorme para o processo avaliativo, já que implica avaliar a capacidade ampla de mobilizar conhecimentos, habilidades, atitudes, emoções, valores. Em geral, a avaliação de competências não pode ser feita por meio de um instrumento avaliativo único, como uma prova de desempenho desse tipo do Enade. Ainda assim, é elogiável a pretensão do Enade de buscar respostas para a importante questão das competências de estudantes. As competências que o ENADE avalia (ou procura avaliar) estão descritas nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Direito, as DCN.


  5.	O ENADE E AS DCN


  O Enade assume que cada IES deve oferecer um curso com projeto pedagógico alinhado com os objetivos programáticos das diretrizes curriculares nacionais (DCN)46 dos cursos de Direito. Importante notar que as DCN de cursos superiores, inclusive as do curso de Direito, estabelecem áreas de conhecimentos que devem ser estudadas e habilidades que devem ser desenvolvidas pela experiência formativa de 5 anos de curso. É assim porque as DCN assumem que a formação em Direito deve corresponder às exigências da evolução de conhecimentos e de habilidades práticas profissionais. Esta é uma visão muito bem-vinda, pois é ampla e atual. Da perspectiva do Enade, o estudante de um curso de Direito deve ser avaliado nessas várias áreas especializadas. Além disso, no domínio da doutrina jurídica dessas áreas e na jurisprudência pertinente. Contudo, como as DCN assumem que o estudante deve ter habilidades para mobilizar esses conhecimentos de modo adaptado ao contexto de realidades fáticas atuais, seja da realidade brasileira, seja da realidade mundial e de outras áreas do conhecimento, o ENADE apresenta questões que exigem o desenvolvimento de habilidades lógicas, interdisciplinares, críticas e até de avaliação ética de consequências, no âmbito dos valores do regime do estado democrático e constitucional de direito do Brasil. Essa ligação entre Enade e DCN é, portanto, fundamental para o bom entendimento dos objetivos e do funcionamento do Enade.47


  6.	AS PROVAS DO ENADE


  A regulação do Enade diz que as provas devem ser elaboradas com itens provenientes do Banco Nacional de Itens da Educação Superior (BNI). Esse Banco Nacional de Itens do Enade é um acervo de questões elaboradas com base nas Matrizes de Referência do INEP, publicadas pelo INEP no Diário Oficial da União e no Portal do INEP. O Banco Nacional de Itens tem por objetivo armazenar itens que permitam a montagem de provas aptas a estimar a proficiência dos estudantes com relação a conteúdos, habilidades e competências previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais. As atividades de elaboração e de revisão de itens são coordenadas pela Diretoria de Avaliação da Educação Superior (Daes) do INEP. Criado em 2010, o BNI envolve docentes na elaboração e revisão contínua dessas questões. Aliás, quem desejar pode se inscrever para ser elaborador ou revisor do BNI, desde que seja professor ativo ou inativo da educação superior, com experiência na área. O INEP abre editais periódicos para essa seleção, com capacitação e remuneração para os colaboradores.


  A matriz de referência para o curso de Direito no Enade 2025 orienta o conteúdo técnico das provas e define as competências, conhecimentos e habilidades específicas a serem exigidas na avaliação. Uma Portaria específica do INEP48 define quais conhecimentos servirão de referência para o componente específico da área de Direito. No Artigo 6º, a Portaria mais recente (2025) elenca uma série de temas e disciplinas jurídicas para a prova de 2025.


  Quadro 2 –Temas e Disciplinas Jurídicas para a Prova de 2025


  
    
      

      

      
    

    
      
        	

        	
          Disciplina/Campo de Conhecimento

        

        	
          Descrição

        
      


      
        	
          1

        

        	
          Antropologia e Sociologia Jurídicas

        

        	
          Estuda a relação entre o Direito e as ciências humanas e o modo como as normas jurídicas são influenciadas e influenciam a cultura e a sociedade.

        
      


      
        	
          2

        

        	
          Psicologia Jurídica

        

        	
          Estuda o comportamento humano no contexto jurídico, abordando aspectos psicológicos relacionados à regulação e aplicação do direito.

        
      


      
        	
          3

        

        	
          Filosofia do Direito e Ética

        

        	
          Estuda as bases filosóficas para a compreensão dos princípios éticos que fundamentam o Direito e sua aplicação.

        
      


      
        	
          4

        

        	
          História do Direito

        

        	
          Estuda a evolução dos direitos, instituições jurídicas e dos sistemas jurídicos ao longo do tempo.

        
      


      
        	
          5

        

        	
          Direito Administrativo

        

        	
          Estuda a regulação da estrutura, organização e atuação da administração pública.

        
      


      
        	
          6

        

        	
          Teoria Geral do Direito

        

        	
          Estuda teorias que estruturam o Direito como ciência, como norma, como ordenamento e sobre a interpretação.

        
      


      
        	
          7

        

        	
          Teoria do Estado e Ciência Política

        

        	
          Estuda a organização política da sociedade, do Estado e sua relação com o Direito.

        
      


      
        	
          8

        

        	
          Direito Constitucional

        

        	
          Estuda as regras e princípios fundamentais que organizam o Estado, os Poderes públicos e garantem direitos básicos e fundamentais.

        
      


      
        	
          9

        

        	
          Direito Ambiental

        

        	
          Estuda a regulação da proteção jurídica do ambiente.

        
      


      
        	
          10

        

        	
          Direito Tributário

        

        	
          Estuda a regulação dos tributos e sua cobrança, fundamentando a relação entre o Estado e os contribuintes.

        
      


      
        	
          11

        

        	
          Direito Penal

        

        	
          Estuda a regulação da repressão institucional e jurídica a crimes e a aplicação de penas.

        
      


      
        	
          12

        

        	
          Direito Civil

        

        	
          Estuda a regulação das relações privadas de natureza civil, como contratos, família e obrigações.

        
      


      
        	
          13

        

        	
          Direito Econômico e Economia Política

        

        	
          Estuda a regulação da intervenção do Estado na economia e dos princípios que regem a atividade econômica.

        
      


      
        	
          14

        

        	
          Direito Empresarial

        

        	
          Estuda a regulação da atividade empresarial, incluindo sociedades, falências e recuperação judicial.

        
      


      
        	
          15

        

        	
          Direito Processual e Formas Consensuais de Solução de Conflitos

        

        	
          Estuda a regulação de processos e procedimentos judiciais e administrativos e métodos alternativos para resolver disputas, como mediação e arbitragem.

        
      


      
        	
          16

        

        	
          Direito do Consumidor

        

        	
          Estuda a regulação das relações de consumo e direitos dos consumidores

        
      


      
        	
          
        

        	
          
        

        	
          
        
      


      
        	
          
        

        	
          
        

        	
          
        
      


      
        	
          
        

        	
          
        

        	
          
        
      


      
        	
          
        

        	
          
        

        	
          
        
      

    
  


  

  

  7.	O CÁLCULO DA NOTA DA AVALIAÇÃO DO ENADE


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  8.	QUEM DEVE FAZER O ENADE (EM 2025)?


  

  

  9.	COMPETÊNCIAS COMPARTILHADAS, VEDAÇÕES E RESPONSABILIDADES


  

  

  

  10.	RESULTADOS DO ENADE SÃO USADOS PARA AVALIAR OS CURSOS E AS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR? COMO?


  

  

  

  

  

  

  11.	O SELO OAB RECOMENDA E O ENADE


  

  12.	OS RESULTADOS MAIS RECENTES DE ENADE DA ÁREA DO DIREITO, ANO 2022
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